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1. INTRODUÇÃO 

 

Durante séculos o homem colocou-se como centro do Universo e como ser 

hierarquicamente “superior” por ser dotado de inteligência e racionalidade. A capacidade de 

questionar foi o que levou ao surgimento da Ciência que, em sua essência, sempre buscou 

por respostas. Para entender biologicamente o funcionamento dos organismos, a Ciência deu 

início à experimentação animal.  

Com o aumento da demanda por produtos, medicamentos e tratamentos em 

experimentação ao longo do século XX houve um aumento do número de animais usados, o 

que gerou crescente preocupação com a ética e o bem-estar animal, de modo que o “Princípio 

dos 3R’s” de Russel & Burch foi, aos poucos, sendo implementado no Brasil e no mundo. 

Reduction, Replacement and Refinement tornaram-se os temas centrais na discussão sobre 

experimentação animal, e, neste contexto, metodologias alternativas começaram a ser 

desenvolvidas, buscando sempre a redução do uso de animais e a substituição quando 

possível, além de refinar as metodologias existentes (RUSSEL & BURCH, 1959). 

Nas últimas décadas no Brasil e no mundo, houve a necessidade de regulamentar o 

uso de animais para atividades didáticas e científicas. No Brasil, a “Lei Arouca”, nº 11.794 

(BRASIL, 2008) foi um marco importante na trajetória da experimentação animal e a partir 

desta, organizações derivadas surgiram e ganharam notoriedade, como o CONCEA 

(Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal). Aos poucos, metodologias 

alternativas foram desenvolvidas, reconhecidas e implementadas (BRASIL, 2009; 

CONCEA, 2016).  

Esta fase de transição entre metodologias e adequação das estratégias tem sido 

fundamental para definir os alicerces do futuro da pesquisa sem o uso de animais. Neste 

momento, os estudos alternativos ainda são pontuais, restritos a uma cultura de células ou 

tecido, por exemplo, e não fornecem respostas fisiológicas, como toxicidade sistêmica. No 

entanto, existem tecnologias em desenvolvimento para que seja possível, futuramente, uma 

avaliação completa de toxicocinética sem o uso de animais. Atualmente existem abordagens 

integrativas de metodologias alternativas ao uso de animais que, em conjunto, fornecem uma 

estratégia capaz de substituir um teste in vivo (OECD, 2017; OECD, 2019).  
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2. JUSTIFICATIVA 

 

Poucos são os trabalhos que abordam o êxito da experimentação científica a partir de 

metodologias alternativas ao uso de animais em pesquisa. Sendo assim, faz-se de suma 

importância sintetizar as estratégias e a relevância dos métodos alternativos ao uso de 

animais, discutir o contexto atual para avaliação de toxicidade aguda, comparar a atuação de 

cada organização regulamentadora para experimentação animal e estabelecer uma trajetória 

histórica desde as primeiras leis até o momento atual: O que mudou? Como e por que 

mudou? Quais as consequências dessas mudanças? Uma reflexão aprofundada sobre todos 

esses questionamentos poderá orientar a adoção de novas regulamentações visando a ética e 

o bem-estar animal. 

 

3. OBJETIVOS 

 

O estudo tem como objetivos: a) compilar as principais metodologias alternativas ao 

uso de animais em pesquisa desenvolvidas até o momento, voltadas à avaliação de toxicidade 

aguda, mostrando o estado da arte quanto aos princípios éticos vigentes, estabelecendo uma 

linha do tempo histórica do período de transição, com ênfase nos últimos 30 anos no Brasil; 

b) discutir a transição para metodologias alternativas ao uso de animais em testes de 

toxicidade aguda. 

 

4. MATERIAL E MÉTODOS 

  

A pesquisa compreenderá uma abordagem qualitativa e avaliação documental 

contemplando metodologias alternativas ao uso de animais para estudos de toxicidade aguda, 

usando como referência os métodos reconhecidos pelas Resoluções Normativas do 

CONCEA nº18 e nº31 (CONCEA, 2016), que estabeleceram o prazo de 5 anos a partir de 

suas publicações para substituição total por métodos alternativos, tendo como prazos finais 

os anos de 2019 e 2021, respectivamente. Adicionalmente, serão discutidas as abordagens 

integrativas de metodologias (IATAs, Integrated Approaches to Testing and Assessment) 

(OECD, 2017; OECD, 2019), que podem, futuramente, representar a completa substituição 

da experimentação animal. Serão consultadas literaturas com enfoque em toxicidade aguda, 

leis, diretrizes e normativas (nacionais e internacionais). 
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